PARECER Nº 1512, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 474, DE 2012
Em sua mensagem nº 83/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei nº 474, de 2012, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a alienar, mediante doação, ao Município de Ribeirão Preto, imóvel compreendido por faixa de terra com área de 87.584,00 m² (oitenta e sete mil, quinhentos e oitenta e quatro metros quadrados), para fins de utilização como via pública.



Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de agosto de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que o terreno em questão, situado na via de acesso à SP – 307/330, entre as estacas 65+0,00m e 215+9,50m, adquiriu características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade, perdendo assim sua finalidade rodoviária.

O Departamento de Estradas e Rodagens – DER pronunciou-se favoravelmente ao pleito, pois as novas características da área em questão demandam novo procedimento em sua utilização com a necessidade de adequação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego. A Secretaria de Transportes e o Conselho do Patrimônio Imobiliário manifestaram-se favoravelmente à alienação. 

A matéria abordada pela propositura em análise é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19 e 24, caput, da Constituição do Estado.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária, atendendo às exigências da lei nº 10.845/2001, que regulamenta o inciso IV do art. 19 da Constituição do Estado.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 474, de 2012.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/09/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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